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EDITAL – LICITAÇÃO 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230721TP00006 
LICITAÇÃO Nº. 00006/2023 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
Órgão Realizador: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
RUA JOSÉ ROSAS, S/N - MANAÍRA - PB. 
 

O MUNICÍPIO DE MANAÍRA, ESTADO DA PARAÍBA, através da sua Comissão Permanente de Licitação, 

nomeada pelo Exmo. Sr. Prefeito do Município, através de Portaria anexa ao processo, torna pública a presente 

Licitação, na modalidade Tomada de Preços, TIPO MENOR PREÇO, sob o regime de execução indireta por 

empreitada por preço global. O procedimento licitatório e o Contrato que dele resultar obedecerão integralmente 

às disposições deste Edital, as normas da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar n° 

123/2006, Lei Complementar n° 147/2014 e disposições e exigência contidas neste Edital e nos seus anexos. 

  

A data da abertura da presente Licitação será realizada ás 10:00 horas do dia 16 de Agosto de 2023, na Sala 

da Comissão Permanente de Licitação, na Rua José Rosas, s/n Centro, Manaíra/PB. 

 

1 - DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada para Serviços de Coleta, Transporte, Recebimento e 

destinação final dos resíduos sólidos urbanos em Aterro Sanitário Licenciado, visando atender as 

necessidades do Município de Manaíra/PB, conforme Memorial Descritivo e Orçamento. 

1.2. Importa a presente licitação o valor de R$ 716.166,00 (Setecentos e dezesseis mil, cento e sessenta e 

seis reais). Sendo este valor o máximo aceitável pela administração, atendendo o disposto no inc. X, art. 40 da 

Lei nº 8.666/93. As propostas que apresentarem PREÇO GLOBAL SUPERIOR AO ORÇAMENTO BASE 

FORNECIDO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA/PB serão DESCLASSIFICADAS. 

1.3. Todos os materiais e equipamentos necessários para execução dos serviços serão fornecidos pela empresa 

que venha a ser contratada. 

1.4. Os serviços de engenharia serão executados sob fiscalização direta e imediata da Prefeitura Municipal de 

Manaíra/PB. 

1.5. Devido à peculiaridade do objeto, o município está disposto a custear um deslocamento de até 40Km para o 

recebimento dos resíduos produzidos pelo município. A distância é baseada no limite de hora da coleta, tendo 

em vista que uma distância superior aumentaria o valor do serviço operacional da coleta do município. 

 

2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Somente poderão participar desta licitação empresas legalmente estabelecida no País, que atendam às 

condições e às exigências do presente EDITAL e seus anexos, que exerçam atividades relacionadas com o 

objeto desta licitação com a apresentação dos documentos exigidos no capítulo da habilitação. 

2.2. O Aterro Sanitário deverá ser em local licenciado pelo órgão ambiental competente (SUDEMA). 

2.3 - Será vedada a participação de empresas que: 

a) estiverem sob processo de falência e/ou recuperação judicial; 

b) tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público; 

c) que estejam suspensas de participar em Licitação e impedidas de licitar, contratar, transacionar com a 

administração pública ou qualquer dos órgãos descentralizados; 

d) estejam reunidas em consórcio. 
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e) Que tenham sócios, responsável técnicos, ou integrante da equipe técnica, que sejam funcionários do órgão 

licitante. 

f) Que por si ou seus sócios sejam participantes do capital de outra firma que esteja participando da mesma 

licitação; 

2.4. As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado e preferencial, nos 

termos da Lei Complementar nº 147/2014. 

2.5. As empresas participantes deverão apresentar declaração, conforme modelo anexo VIII sob as penas da lei, 

de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido pela Lei Complementar N° 147/2014. 

 

3 - REGIMES DE EXECUÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. O regime será de execução indireta de empreitada por preço global; 

3.1.1. As despesas decorrentes da contratação dos serviços previstos nesta Tomada de Preços correrão à conta 

da Dotação Orçamentária: RECURSOS: - 20.500 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - PROGRAMA DE 

TRABALHO - 15 122 1002 2010 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA; 

18 541 1002 2011 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA - ELEMENTO DE DESPESA - 

3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

 

4 - AQUISIÇÃO DO EDITAL E INFORMAÇÕES 

4.1. O caderno do edital completo deverá ser adquirido na Sala da Comissão de Licitação, sede da Prefeitura 

Municipal de Manaíra, na Rua José Rosas, S/N, centro, na cidade de Manaíra/PB, em todos os dias úteis no 

horário de expediente, das 08:00 às 12:00h ou através do acesso à página http://www.tce.pb.gov.br. 

4.2. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente edital, 

deverá ser dirigida por escrito ao(a) Presidente da Comissão Permanente de Licitação, no endereço referido na 

cláusula 4.1. deste edital até 05(cinco) dias antes da data da entrega dos envelopes. A resposta aos 

questionamentos será divulgada a todos os licitantes, sem a identificação da fonte, até o segundo dia anterior à 

data determinada para a sessão inaugural da licitação; 

4.3. Para facilitar a comunicação entre o licitante e o município, caso ocorra eventuais alterações no edital, o 

concorrente poderá, ao receber a cópia deste Edital, informar a(o) Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação, endereço, ou e-mail do mesmo, junto ao Setor de Licitação ou remetendo-o para o e-mail: 

licitacaoprefeiturademaira@gmail.com. 

 

5 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES HABILITAÇÃO/PROPOSTAS E ABERTURA 

5.1 – Os documentos de Habilitação/Proposta deverão ser apresentadas em 02 (dois) invólucros, fechados e 

rubricados, numerados e identificados, contendo externamente, os seguintes dizeres: 

5.1.1 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA-PB 

ENVELOPE HABILITAÇÃO 

NOME DA EMPRESA, CNPJ Nº: 

TOMADA DE PREÇOS N.º 00006/2023 

DATA E HORA DA ABERTURA DA LICITAÇÃO 

 

5.1.2 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA-PB 

ENVELOPE PROPOSTA 

NOME DA EMPRESA, CNPJ Nº 

TOMADA DE PREÇOS N.º 00006/2023  

DATA E HORA DA ABERTURA DA LICITAÇÃO 
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5.2. A apresentação dos envelopes contendo a documentação de habilitação e as propostas somente poderá 

ser feita por intermédio de REPRESENTANTE credenciado, com poderes para deliberar, inclusive renunciar e 

desistir de interposição de recursos, onde deverão ser apresentados à Comissão Permanente de Licitação em 

invólucros distintos e separados, todos fechados, com as informações a seguir discriminadas.  

5.2.1. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação da PROPOSTA DE PREÇOS 

no ENVELOPE dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, ou vice-versa, acarretará a exclusão sumária da 

licitante no certame; 

5.3. As propostas de preços deverão ser apresentadas em papel timbrado da licitante, datilografadas ou 

digitadas em 01 (uma) via, numerada sequencialmente, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, devidamente assinadas na última página e rubricadas em todas as demais, pelo responsável técnico 

e representante legal da empresa licitante; 

5.4. A validade das Propostas de Preços deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 

da sessão de abertura da presente Licitação. 

5.5. Os envelopes apresentados em desacordo com o estabelecido no item 5.1, não serão recebidos pela CPL. 

6 - DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

6.1 - Para habilitarem-se nesta Licitação, atendidas as exigências legais, os interessados deverão apresentar, 

em 01 (uma) via os documentos necessários a Habilitação que deverão ser acondicionados no ENVELOPE Nº 

01 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, fechado com cola ou lacre, em original, por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório competente e ou por membro da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal, 

ou publicação em órgão da Imprensa Oficial, conforme a ordem a seguir, sob pena de INABILITAÇÃO 

constando de:  

 

I – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.1.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados 

no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas 

alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores 

alterações, se houver; 

6.1.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos 

Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, 

acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

6.1.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações nos Diários 

Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição de seus 

administradores. 

6.1.4. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, com as 

posteriores alterações, se houver; 

6.1.5. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

6.1.6. Cópia da Cédula de identidade dos sócios ou Documento Equivalente. 

 

II – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

6.1.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda; 

6.1.8. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, ou Alvará de localização e 

funcionamento, emitido pela Prefeitura da sede da licitante ou Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes 

Estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante; 
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6.1.9. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive contribuições 

previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão 

Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de 

outubro de 2014), no caso de filial este documento deverá ser apresentado em nome da Matriz; 

6.1.10. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS); 

6.1.11. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada.  

6.1.12. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante certificado 

expedido pela Caixa Econômica Federal (nos termos do art. 27, alínea “a” da Lei n º 8036/90). 

6.1.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.  (Incluído dada pela Lei nº 12.440, de 7.7.2011 – DOU de 8.7.2011 - 

Vigência: 180 (cento e oitenta) dias após a data de  publicação desta Lei). 

 

III – REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.1.14. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida 

pelo distribuída expedida pelo distribuidor da sede da licitante, até 30 (trinta) dias antes da data da licitação.   

6.1.15. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2022), apresentado na forma 

da lei, que comprovem sua boa situação financeira, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios. As empresas que ainda não encerraram o seu primeiro exercício social deverão apresentar, para 

tanto, o balanço de abertura, arquivado na Junta Comercial, obedecidos aos aspectos legais e formais de sua 

elaboração. O balanço e demonstrações contábeis das sociedades anônimas ou por ações deverão ser 

apresentadas em publicações no Diário Oficial e o arquivamento do registro no órgão de registro do comércio 

competente do Estado do domicílio ou sede da licitante. As demais deverão apresentar o balanço e 

demonstrações contábeis devidamente assinados pelo representante legal da empresa e por contador registrado 

no Conselho Regional de Contabilidade e acompanhado de cópia dos termos de abertura e de encerramento do 

Livro Diário do qual foi extraído, com o devido arquivamento no órgão de registro do comércio competente do 

Estado do domicilio ou sede da licitante. 

 
• ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) ≥ 1 

• ILC = (AC) / (PC) ≥ 1 
• ISG = AT/(PC+ELP)≥1 

Onde: ILG = índice de liquidez geral 
ILC = índice de liquidez corrente 
ISG = índice de solvência geral 

AT = ativo total 
AC = ativo circulante 

RLP = realizável a longo prazo 
PC = passivo circulante 

ELP = exigível a longo prazo 
PL = patrimônio líquido 

 
 

IV – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1.15. Licença de Operação, emitido pela SUDEMA - Superintendência do Meio Ambiente, na Atividade Aterro 

Sanitário, nos termos da legislação vigente. 

6.1.16. Atestado de Capacidade Técnica, em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado comprovando aptidão para desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da 

licitação;  
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6.1.17. Certificado de Regularidade Emitido pelo IBAMA. 

6.1.18. Declaração emitida pelo Responsável da empresa, declarando que existe um responsável técnico apto 

para a execução dos serviços relacionados ao aterro sanitário, indicando o nome e nº do CREA do profissional;  

6.1.19. Declaração informando a disponibilidade do equipamento (Caminhão, conforme projeto básico) para a 

execução dos serviços contratados, caso seja vencedor da licitação; 

6.1.20. Comprovação mediante relatório fotográfico, comprovando-se que a licitante dispõe de Aterro, em pleno 

funcionamento, através de máquinas e demais equipamentos necessários aos regulares serviços de disposição 

final ambientalmente adequada. 

 

V – DECLARAÇÕES 

6.1.21. Declarações em papel timbrado da empresa, destinadas ao município, carimbadas e assinadas por 

pessoa legalmente autorizada a fazê-lo em nome da empresa, que deverão ser apresentadas no Envelope nº 

01 - Documentação, claramente se comprometendo a: 

a) Declaração da empresa Licitante de que não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a 

Administração Pública, conforme modelo Anexo VI do Edital; 

b) Declaração da empresa licitante de que cumpre com o disposto no artº 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal 

de 1988, conforme modelo Anexo VII do Edital; 

c) Declaração de comprovação, exigida somente para microempresa e empresa de pequeno porte, de 

enquadramento em um dos dois regimes, caso tenha se utilizado e se beneficiado do tratamento diferenciado e 

favorecido na presente licitação, sob as penas do artigo 299 do Código Penal na forma do disposto na Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006, Lei Complementar n° 147/2014, conforme Anexo VIII, deste edital; 

 

 c.1.) A declaração deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante. 

 c.2.) a falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 

2006, Lei Complementar n° 147/2014, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, 

sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na 

legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante, se o 

fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

d) Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 

pública ou de sociedade de economia mista. 

e) Declaração de elaboração independente de proposta, constante no anexo IX, conforme IN nº 02, de 16 de 

setembro de 2009, do Governo Federal, esta exigência não se aplica ao licitante que, quando da etapa de 

credenciamento no certame, já tenha apresentado de forma regular, conforme item 9.2, letra “d” do edital. 

 

6.2. DA HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14/12/2006 e LC 147/2014.1 

a) A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será 

exigida para efeito de assinatura do contrato. 

b) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição. 

                                                 
1
 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a documentação de regularidade fiscal exigida no subitem 6.1.7 

a 6.1.13, deste edital, ainda que apresente alguma restrição, assegurado o prazo de cinco dias úteis, a partir do momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, para apresentação de nova documentação sem restrição, sob pena de inabilitação, 
cujo prazo pode ser prorrogado, mediante justificativa apresentada pelo proponente e aceita pela Administração, observado o § 1º do 

art.43 da LC Nº 123/2006 e LC 147/2014. 
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c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação. 

d) A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei no 8.666, de 21/06/1993, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 

ou revogar a licitação. 

6.3. A certidão emitida via Internet, ficarão condicionadas à verificação pela Comissão Permanente de Licitação 

via Internet, devendo ser certificadas pelo servidor nos autos do processo, podendo o licitante apresentá-las já 

conferidas e autenticadas pelos emissores. No caso de expirada as validades no momento da contratação, estas 

deverão ser reapresentadas. 

6.4. Os documentos solicitados, neste Edital, deverão estar em plena vigência na data de abertura desta 

Licitação. No caso de documentos que não tenham a sua validade expressa e ou legal, serão considerados 

válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão. 

6.5. Os documentos necessários à HABILITAÇÃO deverão ser apresentados em original, ou por qualquer 

processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, este deverá ser através de Selo Digital de Fiscalização 

Extrajudicial, nos termos da Lei Estadual 10.132/2013, ou por membro da Comissão Permanente de Licitação da 

PMM, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial, obrigando-se, no entanto, a fornecer os originais 

correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados pela Comissão. No caso de apresentação de 

documento através de cópia sem autenticação, poderá ser realizada diligencia para comprovação do documento.  

6.5.1. Não haverá, em hipótese alguma, confrontação de documentos na abertura dos envelopes para 

autenticação. 

6.5.2. A possibilidade de confrontação de documentos na abertura dos envelopes para autenticação ficará a 

cargo da Comissão de Licitação.  

6.5.3. Caso a autenticação seja feita por membro da CPL, os documentos originais serão apresentados antes do 

horário estabelecido para a licitação. Em nenhuma hipótese serão autenticados documentos após este prazo. 

6.6. As LICITANTES que possuírem restrição no CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas), disponibilizado no site www.portaldatransparencia.gov.br/ceis, ao direito de participar em licitações 

ou de celebrar contratos com a Administração Pública, serão inabilitadas. 

6.7. A critério da Comissão Permanente de Licitações poderão ser solicitados documentos complementares, 

visando à elucidação de dúvidas porventura havidas. 

6.8. Quaisquer documentos assinados pelo responsável técnico e/ou representante legal, tanto para fins de 

habilitação quanto para classificação, deverão ter assinaturas comprovadas por meio de documento de 

identificação legal, ou seja, cópia da cédula de identidade ou outro documento que comprove sua assinatura. 

Caso não seja atendido o referido item e haja necessidade será realizada diligência para comprovação de 

assinaturas.  

 

7 - PROPOSTA 

 7.1. As propostas de preços contidas no envelope nº 02 deverão ser apresentadas, conforme definição na fase 

de habilitação, com as indicações citadas no item 7 deste Edital; 

7.2.  A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, de forma clara e detalhada, devidamente datada, 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal e pelo(s) seu(s) responsável(eis) 

técnico(s) da licitante, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, atendendo as seguintes exigências:   

 
a) Deverá ser feita no modelo - ANEXO II deste Edital - que será disponibilizado pela PMM, juntamente com o 
Edital. Ressalta-se que a responsabilidade pelo preenchimento das mesmas é integralmente do fornecedor, não 
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cabendo à Administração nenhum ônus por seus dados, cálculos e fórmulas, acompanhada do resumo da 
proposta, modelo em anexo. 
  
b) Apresentar composição detalhada de B.D.I. utilizados na elaboração da composição dos preços unitários. 

 

c) Os preços ofertados devem ser expressos em real (R$), unitários e totais, com duas casas decimais, 

indicando o valor global da proposta, em algarismo e por extenso, e devem compreender todos os custos e 

despesas que, direta ou indiretamente decorra do cumprimento pleno e integral do objeto deste edital e seus 

anexos. 

 

d) Todos os preços da PROPOSTA devem ser apresentados como definitivos, não sendo aceitos quaisquer 

hipóteses que tornem os preços inconclusos, tais como indicação de preços estimados, reembolso de valores 

não discriminados na PROPOSTA ou menções de descontos ou acréscimos de preços ou quaisquer vantagens 

em relação à PROPOSTA de outra licitante. 

 

e) Os preços apresentados, considerando os descontos, se houver, deverão ser preços finais e não serão 

considerados alegações e pleitos das licitantes para majoração dos preços unitários e totais. Os descontos, 

quando houver, deverão estar inclusos nos preços unitários e totais propostos. 

 

f) Não poderá haver cotação parcial das quantidades contidas nas planilhas de quantitativas de serviços e 

preços unitários constante do anexo II deste edital. 

 

g) Informar prazo de validade da proposta, o qual não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos a 

contar da data de sua apresentação e o prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses a contar da 

emissão da Ordem de Serviço; 

 

8 - FORMA E APRESENTAÇÃO  

8.1. Para facilitar o processamento da licitação, solicitamos que os documentos exigidos sejam apresentados 

preferencialmente, numerados, na mesma ordem indicada, precedidos de um índice; 

8.2. Somente serão aceitas propostas de preços para a totalidade dos serviços indicados na planilha do Anexo 

nº II, não sendo admitida exclusão ou alteração de qualquer um deles, sob pena de imediata desclassificação. 

 

9 - PROCEDIMENTO E CREDENCIAMENTO 

9.1. No local, dia e horário previsto no preâmbulo deste Instrumento convocatório serão abertos os envelopes 

habilitação, onde serão observados os seguintes procedimentos: 

9.2. Cada proponente deverá se credenciar, por pessoa, perante a Comissão Permanente de Licitação, 

apresentando a solicitado a seguir: 

 

a) Na condição de procurador – Documento oficial de identidade e instrumento público ou particular de 

procuração específica (neste caso com firma reconhecida) ou carta de credenciamento que comprove a outorga 

de poderes, na forma da lei, para praticar todos os atos inerentes ao certame, expedida pela licitante, 

datilografada ou impressa por meio eletrônico, em papel timbrado e assinatura com firma reconhecida.  

 

a1) deverá ser juntada a cópia autenticada em cartório do ato que estabelece a prova de representação da 

empresa, em que constem os nomes dos sócios ou dirigentes com poderes para a constituição de 

mandatários. 
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b) Na condição de sócio, proprietário ou dirigente da sociedade – Documento Oficial de Identidade e cópia do 

contrato social registrado no órgão de registro de comércio competente ou documentação na qual estejam 

expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da licitante; 

 

c) Somente poderão manifestar-se em nome da empresa Licitante os representantes legais e/ou aqueles 

devidamente credenciados, portando CPF, RG ou Documento Equivalente. 

 

d) Junto ao credenciamento o fornecedor deverá anexar à declaração de elaboração independente de 

proposta, constante no anexo IX, conforme IN nº 02, de 16 de setembro de 2009, do Governo Federal. Os 

licitantes que protocolarem seus envelopes antes do inicio da sessão deverão anexar a referida 

declaração junto à documentação de habilitação.  

 

9.3. A documentação de credenciamento do representante que se fizer representar legalmente na presente 

licitação deverá ser entregue fora dos envelopes “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA”, antes do inicio do 

recebimento dos mesmos.   

9.4. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa junto à 

Comissão Permanente de Licitação, na mesma licitação.  

9.5. Os documentos de credenciamento serão rubricados pela comissão e pelos proponentes presentes, sendo 

em seguida juntados ao processo de licitação. A não apresentação do documento de credenciamento ou a sua 

incorreção não impedirá a participação da licitante no certame, porém impossibilitará o representante de se 

manifestar e responder pela empresa, não podendo rubricar documentos ou fazer qualquer observação ou 

interferir no desenvolvimento dos trabalhos.  

9.6. A Comissão de Licitação examinará a documentação apresentada que será devidamente rubricada pelos 

representantes legais das licitantes e membros da Comissão de Licitação que decidirá pela habilitação ou 

inabilitação das participantes, dando ciência às interessadas na própria sessão ou em outra que será 

oportunamente convocada. 

9.7. Na hipótese da Comissão Permanente de Licitações efetuar o julgamento e proferir o resultado na mesma 

sessão, verificar-se-á se todos os participantes estão presentes e no caso de desistência expressa do prazo 

recursal, será consignado em ata, quando então, preferencialmente, serão abertos os envelopes contendo as 

propostas na mesma reunião de abertura do envelope contendo a documentação. 

9.7.1. A comissão e os demais licitantes que assim desejarem rubricarão os envelopes das propostas e abrir-se-

á o prazo recursal. Caso estejam todos os licitantes presentes, estes serão intimados em ata, caso contrário, 

mediante publicação no Diário Oficial do Estado da Paraíba. 

9.8. Caso não tenha sido julgada a habilitação, a Comissão Permanente de Licitações reunir-se-á posteriormente 

para a avaliação da documentação, tornando público o resultado desta fase por meio de publicação no Diário 

Oficial do Estado da Paraíba, quando se dará a abertura do prazo para recurso. 

9.9. Após a fase recursal será marcada nova reunião de abertura das propostas, mediante publicação no Diário 

Oficial do Estado da Paraíba. 

9.10. Aos Licitantes inabilitados serão devolvidos os envelopes fechados contendo as respectivas propostas, 

transcorrido o prazo recursal ou após sua denegação. 

9.11. Das sessões realizadas, lavrar-se-ão atas circunstanciadas, das quais constarão eventuais manifestações 

dos representantes, que serão lidas em voz alta e assinadas por estes e pelos membros da Comissão, não 

sendo permitidas refutações orais, cabendo, entretanto, recurso quanto aos seus efeitos; 

9.12. As dúvidas que surgirem durante as sessões serão resolvidas, pela Comissão de Licitação na presença 

dos participantes, ou relegadas para posteriores deliberações, a juízo do(a) Presidente, devendo o fato constar 

das atas; 
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9.13. Após o(a) Presidente da Comissão de Licitação declarar encerrado o prazo para recebimento dos 

envelopes, nenhum outro, em qualquer hipótese, será aceito; 

9.14. Julgados os recursos ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, o(a) Presidente da Comissão de 

Licitação designará sessão de prosseguimento para abertura do ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS, 

deverá se efetuar conforme o seguinte: 

9.14.1. O conteúdo dos ENVELOPES Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS das empresas habilitadas quanto à 

documentação, deverá ser rubricado, obrigatoriamente, pelos membros da Comissão e pelos representantes 

legais presentes; 

9.14.2.  A(s) proposta(s) contida(s) nos ENVELOPES Nº 02, depois de rubricadas serão analisadas pela 

Comissão de Licitação e verificadas se as exigências contidas no item 7. e seus subitens, deste Edital, foram 

atendidas; 

9.14.3. As licitantes poderão recorrer das decisões da Comissão Permanente de Licitação, nos termos do 

Capítulo V, art. 109 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

9.15. Os envelopes contendo a proposta dos Licitantes inabilitados que não forem retirados no prazo de 30 dias, 

serão inutilizados pela Administração. 

 

10 - JULGAMENTO 

 

10.1 - DA HABILITAÇÃO: 

10.1.1 - Serão consideradas inabilitadas automaticamente as participantes que não apresentarem a 

documentação solicitada, ou apresentarem-na com vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento, ou 

não atendam satisfatoriamente as condições deste Edital, e: 

a) Apresentar conteúdo dos envelopes, divergente do indicado no seu sobrescrito; 

b) Deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos para a habilitação neste certame; 

c) Deixar de comprovar atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação; 

d) Apresentar qualquer documento exigido para habilitação com rasura, com prazo de validade vencido ou em 

desacordo com as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

10.2 - DA PROPOSTA: 

10.2.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

10.2.1.1 - Se houver discrepância entre o preço unitário e o preço total em qualquer item, o qual será obtido pela 

multiplicação da quantidade pelo preço unitário correspondente, prevalecerá o valor do preço unitário e o valor 

do preço total será corrigido. 

10.2.1.2. Atendendo os termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, após abertura do 

envelope de proposta e elaborado o Mapa Comparativo de Preços, se a proposta mais bem classificada não 

tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e sido verificada a ocorrência de empate – 

entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10%(dez por cento) superiores à proposta melhor proposta – 

será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para empresas enquadradas na 

definição de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.2.1.2.1. Para efeito do disposto no item 10.2.1.2., ocorrendo o empate, proceder-se-à da seguinte forma: 

10.2.1.2.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 

minutos após a convocação, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, sob pena de preclusão;  

10.2.1.2.3. - Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na 

forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nessas 
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categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no subitem 10.2.1.2, a seguir, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

10.2.1.3 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

10.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 10.2.1.2, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.2.4. O disposto no subitem 10.2.1.2. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.2.5. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de realizar, a qualquer momento, por si ou 

através de assessoria técnica, diligências no sentido de verificar a consistência dos dados ofertados pelas 

Licitantes, nela compreendida a veracidade de informações e circunstâncias pertinentes. 

 

10.3. SERÁ DESCLASSIFICADA a licitante que: 

10.3.1. Apresentar conteúdo dos envelopes, divergente do indicado no seu sobrescrito; 

10.3.2.  Propor condições ou propostas alternativas, que não às contidas neste Edital; 

10.3.3. Serão desclassificadas as propostas cujos preços ofertados sejam inexequíveis, na forma estabelecida 

no art. 48 da Lei n. 8.666/93, atualizada. Consideram-se manifestamente inexequíveis, no caso de licitação de 

menor preço, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes 

valores: a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50%(cinquenta por cento) do valor orçado 

pela Administração ou; b) valor orçado pela Administração. 

 

11 - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

11.1. Dos atos da Administração praticados no presente Tomada de Preços caberá recurso na forma do Art. 109 

da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

11.2. Os recursos administrativos deverão ser interpostos devidamente fundamentados, assinados por 

representante legal da recorrente e/ou credenciado com poderes para tal, dirigidos à Comissão Permanente de 

Licitação, protocolizados no setor competente do órgão licitante e seguirão os procedimentos estabelecidos no 

art. 109 e parágrafos da Lei Federal n.º 8666/93. 

11.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração, a Licitante que não o fizer 

até o 2º dia útil que anteceder a abertura dos envelopes, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 

recurso, conforme preceitua o artigo 41 e parágrafos da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 

11.4. A impugnação feita tempestivamente pela Licitante não impedirá de participar do processo licitatório até o 

trânsito em julgado da decisão a ela pertinente (art. 41, § 3º da Lei Federal nº 8666/93). 

11.5. Não serão conhecidos impugnações e recursos por meio de fax-simile, devendo o impugnante protocolar à 

impugnação no setor de protocolo do município, no prazo legal. 

11.6. O recurso interposto fora do prazo não será conhecido. 

11.7. Por ocasião da habilitação e julgamento das propostas, estando todas as propostas dos licitantes presente 

à reunião em que for adotada a decisão e havendo concordância poderá ser consignada na Ata a desistência 

expressa ao direito de interposição do recurso previsto no Art 109, inciso I, alínea a e b, consoante disposto no 

Art.43 inciso III, ambos da Lei 8.666/93. 

 

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. A adjudicação e homologação dos serviços objeto deste Edital será feita à licitante vencedora com base no 

relatório final elaborado pela Comissão Permanente de Licitação, pela autoridade competente; 
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12.2. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá assinar o contrato em até 05 (cinco) dias úteis após a data de 

convocação da assinatura do mesmo; 

12.2.1. Após emissão da Ordem de Serviço, a empresa vencedora terá um prazo de até 05 (cinco) dias para 

iniciar os trabalhos, a contar da data de recebimento da Ordem de Serviço; 

12.3. Findo o prazo de 05 (cinco) dias úteis, o não comparecimento ou recusa de assinar contrato, implicará à 

licitante vencedora, a aplicação das penalidades estabelecidas neste Edital. 

 

13 - DA ASSINATURA DO CONTRATO 

13.1. Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatário será convocado para, dentro do 

prazo de 03 (três) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, assinar o respectivo contrato, 

quando for o caso, elaborado em conformidade com as modalidades permitidas pela Lei 8.666/93, podendo o 

mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela referida norma. 

13.2. Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de validade de 

sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

13.3. É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do contrato no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, 

para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor. 

13.4. O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado, 

unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, 

de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e realizado na forma de 

fornecimento parcelada. 

13.5. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14. PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 

14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pela contratada, de acordo com os serviços executados naquele período; 

14.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 

providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

14.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade  imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

14.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

14.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
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14.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

14.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária 

de participação em  licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências  impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018. 

14.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

14.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

14.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 

15. DO REAJUSTAMENTO  

15.1. Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 

6º, da Lei 8.666/93. 

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 

pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação 

documental e requerimento expresso do Contratado. 

 

16 – DO(S) PRAZO(S)  

16.1. As obrigações decorrentes desta Licitação constarão de Contrato, Anexo V do Edital, a ser firmado entre a 

proponente vencedora e o município de Manaíra-PB. 

16.2. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar da emissão da Ordem de Serviço, 

podendo ser prorrogado, a critério exclusivo da Administração Municipal, mediante Termo Aditivo. 

16.3. O objeto contratual poderá ser acrescido ou reduzido de acordo com o disposto no art. 65 da Lei Federal 

n.º 8.666/93. A duração do Contrato resultante deste Edital e suas prorrogações, obedecerão ao disposto no 

artigo 57 da Lei n.º 8.666/93. 

16.4. Farão parte integrante dos Contratos todos os documentos apresentados pela Licitante vencedora que 

tenham servido de base à Licitação, bem como as condições estabelecidas neste Edital. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos 

melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com 

observância aos prazos estipulados; 

17.2 - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
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17.3 - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução de contrato, que o 

represente integralmente em todos os seus atos; 

17.4 - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 

17.5 - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

17.6 - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

17.7 - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante 

os documentos necessários, sempre que solicitado. 

17.8 - Manter durante todo o período de execução do contrato situação regular da empresa com Licença 

definitiva vigente da SUDEMA (Superintendência de Administração do meio Ambiente) vigente;  

17.9 - Manter  durante todo o período de execução do contrato situação regular da empresa com o Certificado de 

Regularidade junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras Utilizadoras de 

Recursos Ambientais-CTF/APP(IBAMA) vigente;  

17.10 - Obter aprovação dos projetos nos órgãos competentes e na forma exigida em normas legais vigentes, 

bem como obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias aos serviços que contratar, pagando os 

respectivos emolumentos e as taxas e obedecendo às leis, aos regulamentos e às posturas referentes aos 

serviços e à segurança pública. É obrigada, também, a cumprir quaisquer formalidades e a pagar, à sua custa, 

as multas porventura impostas por esses órgãos;  

17.11 - Submeter à prévia aprovação do Fiscal do Contrato, com antecedência mínima de cinco dias do início do 

item a executar, a indicação da empresa ou profissional que pretenda subcontratar para executar serviços que 

exijam responsabilidade técnica, obrigatoriamente acompanhada das Certidões e de Registros competentes;  

17.12 - Assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários concernentes à execução 

de seus serviços, inclusive os resultantes de acidentes no trabalho e incêndios;  

17.13 - Efetuar às suas expensas todos os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais 

para a boa execução do objeto do contrato;  

17.14 - Responder pelas perdas e danos causados por seus sócios, empregados, prepostos ou subcontratados, 

ainda que involuntariamente, às instalações dos prédios, mobiliários, máquinas, equipamentos e demais bens da 

União ou de propriedade de terceiros, durante a execução dos serviços;  

17.15 - Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, servidores públicos ou 

mesmo terceiros quando da prestação dos serviços;  

17.16 - Acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados, as disposições contidas na legislação 

específica do trabalho;  

17.17 - Observar, quanto ao pessoal, às disposições da lei de nacionalização do trabalho;  

17.18 - Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todo o material, equipamentos e ferramentas 

utilizados no serviço, até a conclusão dos trabalhos;  

17.19 - Proceder a minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pela contratante para a perfeita 

execução do serviço;  

17.20 - Manter no local do serviço, com fácil acesso à fiscalização, um “Diário de Ocorrências” em que as partes 

lançarão diariamente os eventos ocorridos, servindo para dirimir dúvidas quando for o caso. O referido diário, 

encadernado e contendo as informações relativas ao serviço, com folhas em três vias, das quais duas 

destacáveis serão fornecidas pela Contratada; Acatar as decisões e observações feitas pelo Fiscal do Contrato, 

que serão formuladas por escrito em duas vias e entregues mediante recibo ou registrada no “Diário de 
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Ocorrências”; Retirar do local do serviço qualquer empregado que não corresponder à confiança, ou perturbar a 

ação da fiscalização, nos termos da notificação desta;  

17.21 - Retirar, nos termos da notificação da fiscalização, todo o material rejeitado, bem como demolir e refazer 

imediatamente, por sua conta, o tudo que for impugnado, quer em razão de material ou da mão-de-obra; E 

Entregar os documentos previstos em contrato nos prazos fixados, incluindo o Relatório de Serviços Executados 

(contendo todas as atividades desenvolvidas no período, incluindo todas as alterações dos projetos e/ou 

serviços) ao final de cada fase e, sempre que o Fiscal do Contrato exigir, pareceres técnicos sobre fatos 

relevantes ocorridos no transcorrer da execução dos projetos e/ou serviços.  

 

18. DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. A fiscalização do Contrato será exercida pela Secretaria de Serviços Urbanos através do seu Secretário 

Municipal e dos seus técnicos, sendo gestor do Contrato o servidor indicado pelo município. 

18.2. A fiscalização poderá proceder qualquer determinação que seja necessária à perfeita execução dos 

serviços, inclusive podendo determinar a paralisação dos mesmos quando não estiver havendo atendimento às 

cláusulas contratuais. 

18.3. A fiscalização de que tratam os subitens anteriores não isenta a Licitante vencedora das responsabilidades 

assumidas com a celebração do Contrato. 

 

19. DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 

19.1. O contrato decorrente desta licitação, cuja minuta encontra-se no anexo V do presente Edital, será 

formalizado através de termo em conformidade com legislação pertinente, fazendo dele, com os seus anexos e a 

proposta da concorrente vencedora, parte integrante deste edital; 

19.2. O preço unitário para execução dos serviços constantes da licitação e objeto da proposta, com os 

reajustes previstos neste Edital, serão, a qualquer título, a única remuneração devida à firma contratada. No 

referido preço estão incluídos o pagamento da mão-de-obra necessária e adequada a sua perfeita execução, os 

encargos sociais a ela referentes e as despesas com material de limpeza, equipamentos, veículos, sua 

manutenção e conservação; 

19.3. A partir do início efetivo dos serviços, será instituído um livro de ocorrência, onde deverão constar as 

comunicações, por ventura necessitem de registro. Esse livro independente de atribuições deverá ser atualizado 

e visitado pelas partes e deverá permanecer na sede da Secretaria de Serviços Urbanos, em local de fácil 

acesso à contratada. 

 

20. PENALIDADES 

20.1. A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, 

garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; 

b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na 

entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - 

simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93. 

20.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 

Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a 

fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 
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20.3. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao 

Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando 

for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro 

correspondente. 

 

21. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

21.1 – O contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização, nos casos previstos nos artigos 77 e 78, obedecendo, ainda, 

ao disposto nos artigos 79 e 80 da Lei Federal nº 8666/93. 

21.1.1. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do citado art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido, tendo ainda 

direito à devolução de garantia, aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão e ao 

pagamento do custo da desmobilização. 

21.1.2. A rescisão de que trata os incisos I a XII e XVII do supracitado artigo, sem prejuízo das sanções descritas 

na Lei acarretará as consequências previstas nos incisos do art. 80 da Lei nº 8.666/93. 

21.1.3. A rescisão administrativa será apreciada e precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, atendida a conveniência dos serviços, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços 

executados. 

21.2. Constituem motivos para rescisão dos contratos: 

21.2.1. O não cumprimento ou cumprimento irregular sistemático de cláusulas contratuais, especificações, 

planos de trabalhos, projetos ou prazos contratuais; 

21.2.2. Atraso não justificado na execução dos serviços; 

21.2.3. Paralisação da execução dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação ao contratante; 

21.2.4. O desatendimento das determinações regulares da fiscalização;  

21.2.5. A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

21.2.6. A dissolução da sociedade; 

21.2.7. Por razões de interesse público e alta relevância e amplo conhecimento, a contratante poderá promover 

a rescisão unilateral do contrato mediante notificação por escrito à contratada, que acontecerá com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias;  

21.2.7.1. A rescisão unilateral dar-se-á, sempre, tomando como termo final do contrato o último dia do mês, após 

o decurso do prazo determinado no item anterior; 

21.3. Qualquer que seja o fundamento da rescisão antecipada, responderá a garantia de fiel execução pelas 

obrigações da contratada, somente sendo liberada mediante comprovação de ter havido a rescisão dos 

contratos de trabalho do pessoal e satisfeitas todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias.   

 

22. DA SUBCONTRATAÇÃO 

22.1. Sempre que for julgado conveniente, de acordo com a Fiscalização poderá a CONTRATADA, na 

execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, sub-contratar partes do 

serviço, devendo, no caso, os ajustes de sub-contratações, serem aprovados pelo órgão licitante, a 

CONTRATADA, entretanto, será responsável perante o órgão licitante pelos serviços dos sub-contratados, 

podendo, no caso de culpa destes, e se os interessados nas obras o exigirem, rescindir os respectivos 

ajustes, mediante aprovação da PREFEITURA. 

 

23. ANEXOS 

23.1 Encontram-se anexos ao presente edital os seguintes documentos como se aqui estivessem transcritos: 
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Anexo I - Termo de Referência;  

 Anexo II - Modelo da Carta Proposta; 

Anexo III - Minuta do Contrato;  

Anexo IV - Modelo da Declaração de Idoneidade; 

Anexo V - Modelo da Declaração de Cumprimento do Art. 7º da CF; 

Anexo VI - Modelo da Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

Anexo VII - Modelo Declaração Independente de Proposta. 

Anexo VIII - Projeto Básico. 

 

24. DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1. As licitantes interessadas devem ter pleno conhecimento dos elementos constantes do edital, bem como 

de todas as condições gerais e peculiares das áreas definidas, não podendo invocar nenhum desconhecimento 

como elemento impeditivo da formulação da sua proposta ou do perfeito cumprimento do contrato;  

24.2. Serão mantidas durante a execução do contrato, todas as condições da Habilitação. 

24.3. Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentado fora do prazo legal e/ou subscrito por 

procurador, não habilitado legalmente no processo a responder pela firma. 

24.4. Os casos omissos nesta Tomada de Preços, serão regulados em observância a Lei nº 8.666 de 21/06/93 e 

suas alterações. 

24.5. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora, que tenham 

servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste edital e seu anexo. 

24.6. O contratado deverá permitir o livre acesso de servidores da Prefeitura de Manaíra/PB, bem como dos 

órgãos integrantes do sistema de controle interno e externo a qual esteja subordinados a Prefeitura Municipal. 

24.7. A Prefeitura Municipal de Manaíra reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a presente 

licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação 

de terceiros, não cabendo as licitantes o direito de indenizações, ressalvado o disposto no parágrafo segundo 

do citado artigo.  

24.8. Na hipótese de não haver expediente na data prevista para recebimento e abertura dos envelopes de 

propostas, a reunião ficará transferida para o primeiro dia útil subsequente de funcionamento normal desta 

Repartição, no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos.  

24.9. Demais informações relativas a presente Licitação serão prestadas no Setor de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Manaíra-PB, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua José Rosas, s/n° – Centro, 

Manaíra/PB, de segundas às sextas-feiras, das 8h às 13h.  

24.10 A participação na presente Licitação implica em concordância tácita, por parte da empresa Licitante, com 

todos os termos e condições deste Instrumento convocatório.  

24.11. O Licitante é responsável, sob as penas da lei, pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta Licitação.  

Fica eleito o foro a que pertencer o Município de Princesa Isabel, Estado da Paraíba, para dirimir litígios 

resultantes deste Instrumento convocatório. 

Manaíra - PB, 28 de julho de 2023. 

 

JOSÉ ALBERTO TAVARES JUNIOR 

Presidente 

 

LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA 

Assessoria Técnica 
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 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 00006/2023 

 

1.0. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente contratação: Contratação de empresa especializada para Serviços de 

Coleta, Transporte, Recebimento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos em Aterro Sanitário 

Licenciado, visando atender as necessidades do Município de Manaíra/PB, conforme Memorial Descritivo 

e Orçamento. 

 

2.0. JUSTIFICATIVA 

2.1. Para a contratação: 

2.1.1. A contratação acima descrita, justifica-se:  

- CONSIDERANDO que a geração de resíduos pelas diversas atividades humanas constitui-se, atualmente, um 

grande desafio a ser enfrentado pelas administrações municipais; 

 - CONSIDERANDO que o manejo dos resíduos sólidos devem ser realizados de forma adequada visando 

sempre à saúde pública e à proteção do meio ambiente; 

 - CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Manaíra não dispõe de aterro sanitário; 

 - CONSIDERANDO que a limpeza urbana exerce papel de destaque na crescente demanda da sociedade. Do 

ponto de vista sanitário destaca-se a veiculação de doenças resultantes da proliferação de vetores (moscas, 

baratas e ratos) e animais peçonhentos (aranhas, escorpiões, lacraias, cobras) em depósitos irregulares de lixo 

nas ruas ou em terrenos baldios, e que a ausência deste serviço compromete a saúde e a segurança pública; 

 - CONSIDERANDO que o aspecto estético é de interesse comunitário e deve priorizar a coletividade, 

respeitando os anseios da maioria dos cidadãos; 

 - Assim a contratação do aterro sanitário com que fará a disposição correta dos resíduos sólidos urbanos, 

considerando o alto custo para instalação e manutenção, o município, é de interesse público a contratação de 

aterros particulares para realizar todo tratamento do resíduo gerado em nosso município, necessitando assim de 

uma empresa com as devidas estruturas e licenças para realizar o recebimento e destinação final adequada 

conforme normas ambientais corretas. 

 - Importante destacar que o correto manejo e destinação dos resíduos urbanos é serviço indispensável tanto 

para a população, como para o próprio Município, inclusive enquadrando-se como condição de preservação de 

saúde pública, precisando assim o município atuar de forma eficiente, além de que precisa promover ações 

condizentes com a legislação ambiental. 

Diante do supracitado, devendo a Administração Pública oferecer à população, um serviço adequado, eficiente, 

seguro e contínuo, por tratar-se de serviço essencial, justifica-se a elaboração do presente processo licitatório. 

 

JUSTIFICATIVA PARA AGRUPAMENTO DO OBJETO 

Tendo em vista que o atual projeto atinge três serviços distintos, que são, coleta, o transporte e a destinação 
final dos RSU’s produzidos em nosso município. Justifica-se a união destes três serviços no fato de que se não 
sabemos a localização geográfica do serviço de destinação final dos RSU’s não podemos utilizar a distância a 
ser percorrida para o transporte que  em si é a principal informação na formação de preço do serviço de 
transporte, demandando para tanto que hipoteticamente teríamos que licita-los em datas diferentes e 
subsequentes, ou seja, primeiro a destinação final e posteriormente o transporte, porem a produção de RSU não 
é algo que podemos paralisar temporariamente  enquanto acontece o legítimo processo licitatório. Vislumbramos 
também que reunindo três serviços passíveis de serem exercidos por um mesmo ente contratado, resultarão em 
uma maior economia para o contratante pois a administração local e central, entre outros serviços indiretos 
atrelado ao preço final não serão replicados pois se temos um único contratado atendendo dois serviços 
diferentes teremos um único grupo de serviços indiretos atrelados ao contrato onerando seu custo. 
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 Em face desta visão propomos a contratação desde que possível de uma única empresa para atender 
os três serviços distintos os quais são apresentados de forma totalizada abaixo: 
 

3.0. DO SERVIÇO 

3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. 

VALOR DE 

REFERÊNCIA 

UNITÁRIO 

VALOR DE 

REFERÊNCIA 

TOTAL 

1 

Serviços de Coleta, Transporte, 

Recebimento e destinação final dos 

resíduos sólidos urbanos em Aterro 

Sanitário Licenciado. 

 

Meses 

 

12 

 

R$ 59.680,50 

 

 

R$ 716.166,00 

VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA: R$ 716.166,00 

 

3.2. Os serviços compreendem a execução dos serviços de transporte, recebimento, processamento e 

destinação adequada dos Resíduos sólidos, separando os materiais orgânicos e inorgânicos e os que servem e 

os que não servem para reciclagem.  

3.3. Os cálculos para se chegar ao Valor de Referência se encontram detalhados no Projeto Básico. 

 

3.4. DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS DE RECEPÇÃO E DISPOSIÇÃO FINAL  

3.4.1. Devido à peculiaridade do objeto, o município está disposto a custear um deslocamento de até 40Km para 

o recebimento dos resíduos produzidos pelo município. A distância é baseada no limite de hora da coleta, tendo 

em vista que uma distância superior aumentaria o valor do serviço operacional da coleta do município. 

3.4.2. O aterro sanitário deve ser licenciado pelo órgão ambiental para recepção e disposição final de resíduos. 

Caso se constate a presença de materiais fora da classificação, não deverá ser permitida a entrada dos 

resíduos, devendo ser comunicado às autoridades competentes.  

3.4.3. O Aterro Sanitário, deverá funcionar conforme cronograma de envio dos resíduos da Prefeitura de 

Manaíra, para viabilizar a logística de coleta do município. 

 

4.0. DAS QUANTIDADES E ESTIMATIVAS 

4.1. As quantidades aqui elencadas são apenas uma estimativa de consumo, não podendo ser exigida, nem 

considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal estimativa poderá sofrer acréscimos ou supressões sem 

que isso justifique para qualquer indenização o adjudicatário. 

4.2. Segundo dados do IBGE, Manaíra é um município Brasileiro, localizado no Estado da Paraíba, Microrregião 

da Serra do Teixeira, População estimada em 2022 de 10.447 habitantes.  

4.3. Estimativa: o município tem uma produção estimada de resíduos sólidos de 145,52 toneladas de resíduos 

mensalmente.  

 

5.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 

respectivo contrato ou equivalente. 

5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
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5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou 

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

  

6.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1 - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos 

melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com 

observância aos prazos estipulados; 

6.2 - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

6.3 - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução de contrato, que o 

represente integralmente em todos os seus atos; 

6.4 - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 

6.5 - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

6.6 - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

6.7 - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante 

os documentos necessários, sempre que solicitado. 

6.8 - Manter durante todo o período de execução do contrato situação regular da empresa com Licença definitiva 

vigente da SUDEMA (Superintendência de Administração do meio Ambiente) vigente;  

6.9 - Manter durante todo o período de execução do contrato situação regular da empresa com o Certificado de 

Regularidade junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras Utilizadoras de 

Recursos Ambientais-CTF/APP(IBAMA) vigente;  

6.10 - Obter aprovação dos projetos nos órgãos competentes e na forma exigida em normas legais vigentes, 

bem como obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias aos serviços que contratar, pagando os 

respectivos emolumentos e as taxas e obedecendo às leis, aos regulamentos e às posturas referentes aos 

serviços e à segurança pública. É obrigada, também, a cumprir quaisquer formalidades e a pagar, à sua custa, 

as multas porventura impostas por esses órgãos;  

6.11 - Submeter à prévia aprovação do Fiscal do Contrato, com antecedência mínima de cinco dias do início do 

item a executar, a indicação da empresa ou profissional que pretenda subcontratar para executar serviços que 

exijam responsabilidade técnica, obrigatoriamente acompanhada das Certidões e de Registros competentes;  

6.12 - Assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários concernentes à execução 

de seus serviços, inclusive os resultantes de acidentes no trabalho e incêndios;  

6.13 - Efetuar às suas expensas todos os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais 

para a boa execução do objeto do contrato;  

6.14 - Responder pelas perdas e danos causados por seus sócios, empregados, prepostos ou subcontratados, 

ainda que involuntariamente, às instalações dos prédios, mobiliários, máquinas, equipamentos e demais bens da 

União ou de propriedade de terceiros, durante a execução dos serviços;  

6.15 - Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, servidores públicos ou 

mesmo terceiros quando da prestação dos serviços;  

6.16 - Acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados, as disposições contidas na legislação 

específica do trabalho;  
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6.17 - Observar, quanto ao pessoal, às disposições da lei de nacionalização do trabalho;  

6.18 - Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todo o material, equipamentos e ferramentas 

utilizados no serviço, até a conclusão dos trabalhos;  

6.19 - Proceder a minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pela contratante para a perfeita 

execução do serviço;  

6.20 - Manter no local do serviço, com fácil acesso à fiscalização, um “Diário de Ocorrências” em que as partes 

lançarão diariamente os eventos ocorridos, servindo para dirimir dúvidas quando for o caso. O referido diário, 

encadernado e contendo as informações relativas ao serviço, com folhas em três vias, das quais duas 

destacáveis serão fornecidas pela Contratada; Acatar as decisões e observações feitas pelo Fiscal do Contrato, 

que serão formuladas por escrito em duas vias e entregues mediante recibo ou registrada no “Diário de 

Ocorrências”; Retirar do local do serviço qualquer empregado que não corresponder à confiança, ou perturbar a 

ação da fiscalização, nos termos da notificação desta;  

6.21 - Retirar, nos termos da notificação da fiscalização, todo o material rejeitado, bem como demolir e refazer 

imediatamente, por sua conta, o tudo que for impugnado, quer em razão de material ou da mão-de-obra; E 

Entregar os documentos previstos em contrato nos prazos fixados, incluindo o Relatório de Serviços Executados 

(contendo todas as atividades desenvolvidas no período, incluindo todas as alterações dos projetos e/ou 

serviços) ao final de cada fase e, sempre que o Fiscal do Contrato exigir, pareceres técnicos sobre fatos 

relevantes ocorridos no transcorrer da execução dos projetos e/ou serviços.  

  

7.0. DOS PRAZOS 

7.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos 

previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de 

Serviço: 

  
Início: Em até 03 (três) dias a partir da emissão da Ordem de Serviços. 

Conclusão: 12 (doze) meses. 

  

8.0. DO REAJUSTAMENTO 

8.1. Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 

6º, da Lei 8.666/93. 

8.2. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as 

partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação 

documental e requerimento expresso do Contratado. 

  

9.0. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pela contratada, de acordo com os serviços executados naquele período; 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 

providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
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decorrente de penalidade  imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

9.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

9.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências  impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018. 

9.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

9.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

9.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

  

10.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, 

garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; 

b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na 

entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - 

simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93. 

10.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 

Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a 

fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 

10.3. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao 

Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando 

for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro 

correspondente. 
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11.0. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A fiscalização do Contrato será exercida pela Secretaria de Serviços Urbanos através do seu Secretário 

Municipal e dos seus técnicos, sendo gestor do Contrato o servidor indicado pelo município. 

11.2. A fiscalização poderá proceder qualquer determinação que seja necessária à perfeita execução dos 

serviços, inclusive podendo determinar a paralisação dos mesmos quando não estiver havendo atendimento às 

cláusulas contratuais. 

11.3. A fiscalização de que tratam os subitens anteriores não isenta a Licitante vencedora das responsabilidades 

assumidas com a celebração do Contrato. 

  

 

 

Ewerton Hueslley Leite Pereira 

Secretário de Infraestrutura 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 00006/2023 

 

ANEXO II – MODELO CARTA PROPOSTA 
 

  
PROPOSTA 
REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 00006/2023 
  
OBJETO: Contratação de empresa especializada para Serviços de Coleta, Transporte, Recebimento e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos em Aterro Sanitário Licenciado, visando atender as necessidades 
do Município de Manaíra/PB, conforme Memorial Descritivo e Orçamento. 
  
PROPONENTE: 
  
Prezados Senhores, 
  
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 
  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT V. 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 Serviços de Coleta, Transporte, 
Recebimento e destinação final dos resíduos 
sólidos urbanos em Aterro Sanitário 
Licenciado 

meses 12   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$  
  
VALIDADE DA PROPOSTA:  
  

__________________________________________________ 
Responsável 

CNPJ 
 

 

PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO N° ______/2023 

TOMADA DE PREÇOS Nº 00006/2023 

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA/PB E ............................., 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO 

NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Manaíra/PB – Rua José 

Rosas, S/N - Centro - Manaíra- PB, CNPJ nº 09.148.131/0001-95, neste ato representada pelo seu Prefeito 

Constitucional Dr. Manoel Virgulino Simão, Brasileiro, Casado, Médico, residente e domiciliado à Rua Braz 

Mandú, S/N, Bairro Barrocão - Manaíra- PB, CPF nº 021.050.874-42, Carteira de Identidade nº 1899305 SSDPB, 

doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ..................... – .............................., CNPJ nº 

......................, neste ato representado por ............., residente na ..................., ...................., ................., CPF nº 

..................., Carteira de Identidade nº ....................., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as 

partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 

Este contrato decorre da Tomada de Preços nº 00006/2023, processada nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 

21 de Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

O presente contrato tem por objeto: Contratação de empresa especializada para Serviços de Coleta, 

Transporte, Recebimento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos em Aterro Sanitário 

Licenciado, visando atender as necessidades do Município de Manaíra/PB, conforme Memorial Descritivo 

e Orçamento. 

 

Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, 

proposta apresentada, Tomada de Preços nº 00006/2023 e instruções do Contratante, documentos esses que 

ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ _________ (____________) mensal, perfazendo 

o valor total estimado para 12 (doze) meses de R$ ________________(______________) . 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, 

da Lei 8.666/93. 

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 

pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação 

documental e requerimento expresso do Contratado. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
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RECURSOS: - 20.500 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - PROGRAMA DE TRABALHO - 15 122 1002 

2010 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA; 18 541 1002 2011 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA - ELEMENTO DE DESPESA - 3390.39 99 OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pela contratada, de acordo com os serviços executados naquele período; 

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 

providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade  imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

6.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

6.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 

participação em  licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências  impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018. 

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

6.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS: 

O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que admite 

prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão 

da Ordem de Serviço: 

  
Início: Em até 03 (três) dias a partir da emissão da Ordem de Serviços. 

Conclusão: 12 (doze) meses. 

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: pelo período de 12 (doze) meses, iniciando em 

.......e com término em ......................, podendo o mesmo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, de 

acordo com o Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, caso seja de interesse público da administração. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as respectivas 

cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços contratados; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, exercendo 

a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e 

legais. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos 

melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com 

observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução de contrato, que o 

represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento 

e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante 

os documentos necessários, sempre que solicitado. 

h - Manter durante todo o período de execução do contrato situação regular da empresa com Licença definitiva 

vigente da SUDEMA (Superintendência de Administração do meio Ambiente) vigente;  

i - Manter  durante todo o período de execução do contrato situação regular da empresa com o Certificado de 

Regularidade junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras Utilizadoras de 

Recursos Ambientais-CTF/APP(IBAMA) vigente;  

j - Obter aprovação dos projetos nos órgãos competentes e na forma exigida em normas legais vigentes, bem 

como obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias aos serviços que contratar, pagando os 

respectivos emolumentos e as taxas e obedecendo às leis, aos regulamentos e às posturas referentes aos 

serviços e à segurança pública. É obrigada, também, a cumprir quaisquer formalidades e a pagar, à sua custa, 

as multas porventura impostas por esses órgãos;  
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k - Submeter à prévia aprovação do Fiscal do Contrato, com antecedência mínima de cinco dias do início do item 

a executar, a indicação da empresa ou profissional que pretenda subcontratar para executar serviços que exijam 

responsabilidade técnica, obrigatoriamente acompanhada das Certidões e dos Registros competentes;  

l - Assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários concernentes à execução de 

seus serviços, inclusive os resultantes de acidentes no trabalho e incêndios;  

m - Efetuar às suas expensas todos os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais 

para a boa execução do objeto do contrato;  

n - Responder pelas perdas e danos causados por seus sócios, empregados, prepostos ou subcontratados, 

ainda que involuntariamente, às instalações dos prédios, mobiliários, máquinas, equipamentos e demais bens da 

União ou de propriedade de terceiros, durante a execução dos serviços;  

o - Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, servidores públicos ou 

mesmo terceiros quando da prestação dos serviços;  

p - Acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados, as disposições contidas na legislação 

específica do trabalho;  

q - Observar, quanto ao pessoal, às disposições da lei de nacionalização do trabalho;  

r- Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todo o material, equipamentos e ferramentas 

utilizadas no serviço, até a conclusão dos trabalhos;  

s - Proceder a minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pela contratante para a perfeita 

execução do serviço;  

t - Fornecer, para emprego na execução do serviço, somente material de primeira mão e qualidade, bem como 

observar, rigorosamente, as especificações técnicas e a regulamentação aplicáveis a cada caso, especialmente 

as recomendações das Práticas da SEAP - Manual de Construção, executando todos os serviços com esmero e 

perfeição;  

u - Manter no local do serviço, com fácil acesso à fiscalização, um “Diário de Ocorrências” em que as partes 

lançarão diariamente os eventos ocorridos, servindo para dirimir dúvidas quando for o caso. O referido diário, 

encadernado e contendo as informações relativas ao serviço, com folhas em três vias, das quais duas 

destacáveis serão fornecidas pela Contratada; Acatar as decisões e observações feitas pelo Fiscal do Contrato, 

que serão formuladas por escrito em duas vias e entregues mediante recibo ou registrada no “Diário de 

Ocorrências”; Retirar do local do serviço qualquer empregado que não corresponder à confiança, ou perturbar a 

ação da fiscalização, nos termos da notificação desta. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos 

previstos no Artigo 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 

8.666/93. 

O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, 

garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; 

b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na 

entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
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ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - 

simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A fiscalização do Contrato será exercida pela Secretaria de Secretaria de Serviços Urbanos através do seu 

Secretário Municipal e dos seus técnicos, sendo gestor do Contrato o servidor indicado pelo município. 

12.2. A fiscalização poderá proceder qualquer determinação que seja necessária à perfeita execução dos 

serviços, inclusive podendo determinar a paralisação dos mesmos quando não estiver havendo atendimento às 

cláusulas contratuais. 

12.3. A fiscalização de que tratam os subitens anteriores não isenta a Licitante vencedora das responsabilidades 

assumidas com a celebração do Contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

13.1. De conformidade com o disposto no art. 61, § 1º da Lei nº 8.666/93, o presente contrato será publicado, na 

forma de extrato, no Diário Oficial do Município outros instrumentos que se fizerem necessários. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Princesa Isabel.  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas 

partes e por duas testemunhas. 

MANAÍRA-PB, _____ de ____________ de 2023. 

 

________________________________________ 
Manoel Virgulino Simão  

Prefeito Constitucional 
CONTRATANTE 

________________________________________ 
Representante da Contratada 

NOME DA CONTRATADA 
CONTRATADA 

 

Testemunhas: 
1-______________________________  
Nome: 
CPF: 
2-______________________________  
Nome: 
CPF: 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA - PB 

TOMADA DE PREÇOS N° 00006/2023  

 

 

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº 

________________________, por intermédio do seu representante legal o (a) Sr (a) 

________________________________, portador(a)  Carteira de Identidade _______________ e do CPF nº  

______________Declara, sob às penas da Lei, para fins da Tomada de Preços nº 00006/2023 que não foi 

declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do  artigo 

87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, e que comunicaremos qualquer fato ou evento superveniente a entrega 

dos documentos de habilitação, que venham alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, 

regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira. 

 

 

(local e data)_______________, _____ de _____________ de 2023. 

 

 

 

_________________________________________________ 

 Carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA - PB 

TOMADA DE PREÇOS N° 00006/2023 

 

 

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº 

________________________, por intermédio do seu representante legal o (a) Sr (a) 

________________________________, portador(a)  Carteira de Identidade _______________ e do CPF nº  

______________Declaro, sob as penas da Lei, para fins desta licitação, que cumpre com o disposto no inciso 

XXXIII, do art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, bem como comunicarei qualquer fato ou 

evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação. 

“Art.7º, XXXIII, da CF/88 – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos.” 

 

 

(local e data)_______________, _____ de _____________ de 2023. 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

 Carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

 CNPJ.: 09.148.131/0001-95 
 

 

 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA  

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA - PB 

TOMADA DE PREÇOS N° 00006/2023 

 

 

 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, para fins de 

participação no Processo Licitatório Modalidade Tomada de Preços nº 00006/2023 por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr(a). __________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº ______________(órgão expedidor:___________ e do CPF nº _________________,  DECLARA, para fins 

legais, ser microempresa / Empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente. 

 

(local e data)_______________, _____ de _____________ de 2023. 

 

 

 

__________________________________________________________ 

Carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA - PB 

TOMADA DE PREÇOS N° 00006/2023 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 

(Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do 

disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente 

(pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 

licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 

licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato 

da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes 

da abertura oficial das propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

(local e data)_______________, _____ de _____________ de 2023. 

 

____________________________________________________ 

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)        
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ANEXO VIII - PROJETO BÁSICO 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 00006/2023 

                                                  



MANSUFft.A 

MEMORIAL DESCRITIVO 

E 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO 

FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM ATERRO SANITÁRIO 

DEVIDAMENTE LICENCIADO. 

Nunes Silva Nunes 
Engenheiro Civil 

CREAPE 151 420.664-3 
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1. INTRODUÇÃO 

A prefeitura do município de Manaira-PB, tem por objetivo a contratação de empresa 

especializada para o recebimento e destinação final dos resíduos sólidos (lixo urbano) 

produzido pelo município e destinado para aterro sanitário, devidamente licenciado pelo 

órgão estadual competente, na forma estabelecida pelos arts. 30, VII, XII, XVII, 6°, VII, VIII; 
70 II, XII; 10;26; e 30 todos da Lei Federal n° 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 

Sólidos). 

Os serviços acima descritos compreendem a execução dos serviços de recebimento, 

catação, separação e triagem dos Resíduos Sólidos, separando os materiais orgânicos dos 

inorgânicos, os que servem e os que não servem e os que não servem para reciclagem, que 

recai sob a responsabilidade do município, na forma dos art. 3° VII, XII, XVII, 6°, VII, VIII; 

70, II, XII, 10; 26; e 30 todos Lei Federal n° 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 

Sólidos), além de viabilizar a destinação final dos rejeitos dos resíduos sólidos, sendo todos 

os serviços executados em locais apropriados e adequados, conforme licença expedida por 

órgão ambiental competente. 

A NBR 10004 (ABNT, 2004) define os resíduos sólidos como sendo os "resíduos 

nos estados sólido e semissólido, que resultam de atividades da comunidade de origem 

industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição" 

Os serviços de coleta, transporte e destinação final ambientalmente adequada dos 

resíduos sólidos produzidos pelo município terão como foco a gestão sustentável dos 

mesmos, conforme preconiza a Lei Federal n° 11445/2007, onde são caracterizadas a 

limpeza urbana e o manejo de resíduos por um conjunto de atividades, infraestrutura e 

instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e destinação final tanto de resíduos 

domiciliares quanto de varrição e limpeza de logradouros e vias públicas. 

Os serviços que constituem o objeto desta licitação deverão ser executados em 

conformidade com a Metodologia de Execução apresentada e aprovada pela Prefeitura, 

devendo ser atendidas as especificações técnicas mínimas e demais elementos técnicos 

constantes neste termo de referência. 

c 

Nunes es 
Engenhei Civil 
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2. OBJETIVO 

O presento documento tem por objetivo a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviço de coleta, transporte e destinação/disposição final de resíduos sólidos 

domiciliares da cidade de Manaíra-PB, assim como os provenientes do comércio e de 

varrição ou podas para um aterro sanitário licenciado, indicado pela Contratante, localizado 

em aterro sanitário devidamente licenciado. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA - PB 

- - 

wiLÁij At im 
COLETA, TRANSPORTE, RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS 

RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM ATERRO SANITÁRIO 
DEVIDAMENTE LICENCIADO. 

COMPOSIÇÃO PRINCIPAL DO SERVIÇO 

Item Descrição Quant. de meses Valor Mensal Valor Anual 

1 

Coleta, Transporte, recebimento e 
destinação final dos Resíduos Sólidos 
Urbanos em Aterro Sanitário 
devidamente licenciado. 

12 R$ 59.680,50 R$ 716.166,00 

Obs. Valor total é a soma dos Valores para Coleta + Transporte + valor pelo recebimento e destinação final 

Planilha 1: Valor da Composição Total dos Custos 

3. JUSTIFICATIVA 

Nunes Silva Nunes 
Engenheiro Civil 

CREAPB 161.420.6643 

Considerando que a Prefeitura de Manaíra-PB não possui em sua frota um 

equipamento adequado para a coleta, compactação e transporte de resíduos, assim como não 

possui em seu quadro de funcionários um profissional habilitado para operar tal maquinário: 

Considerando que o município não possui local ambientalmente adequado para esta 

disposição, que não afete a saúde pública e/ou não infrinja questões de preservação 

ambiental. 

Considerando a Lei Federal n° 12305/2010, que instituiu a política nacional de 

resíduos sólidos e definiu que a destinação final os resíduos se constitui na distribuição 

ordenada destes matérias em aterros, observando as normas operacionais especificas a cada 

tipo de rejeito de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e de forma a minimizar ou 

mitigar impactos ambientais. 

Considerando que o uso de equipamentos inadequados para a coleta e o manejo dos 

resíduos produzidos pela população, da maneira que é feita atualmente, a execução deste 



PREFEITURA DE 

MANAIRA • 

serviço se torna onerosa, lenta e ineficaz, uma vez que o transporte acontece em automóveis 

de carroceria abertas e inapropriados para tal fim, colocando em risco a equipe que 

desempenha esta função, os motoristas que trafegam próximos a estes veículos, pois correm 

risco de serem atingidos por detritos que escapam na carroceria durante as viagens e 

principalmente a população, pois a coleta ineficiente e em baixa frequência faz com que 

aumente a proliferação de animais vetores ou causadores de doenças, como o rato ou insetos 

como a mosca. 

Diante dos fatos expostos, faz-se necessária tal contratação de empresa especializada 

na coleta, transporte e destinação final adequada dos resíduos sólidos. 

4. DA COLETA E DO TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES 

Entende-se por Resíduos Sólidos Domiciliares o conjunto de resíduos gerados no 

Município provenientes dos serviços de coleta de origem domiciliar, os originários dos 

serviços de varrição manual e mecanizada de vias e logradouros públicos, os originários dos 

estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços e comerciais. 

O município de Manaíra-PB tem uma população segundo o CENSO 2022, de 10.447 

habitantes, sendo 7.362 habitantes de população urbana (população atendida) , gerando em 

média de 145,52 toneladas de lixo mensalmente, podendo variar em épocas de festividades 

e movimentação do comércio ou em época de chuvas, onde o crescimento das árvores 

aumenta e consequentemente as podas, porém os restos de materiais vegetais não serão 

transportados. 

A coleta domiciliar acontece seis vezes por semana ou é dispensada em alguns casos 

especiais a depender do cronograma estipulado pela secretaria de obras em conjunto com a 

pasta de meio ambiente. 

O lixo é recolhido em todo o perímetro urbano e distritos principais do município e 

a população dispões regularmente, nos dias conhecidos que ocorrem a coleta, o seu lixo 

domiciliar nas vias e logradouros públicos. Esporadicamente ocorre a poda das arvores a 

manutenção das praças municipais e a variação diária, contribuindo sempre para o volume 

do lixo a ser compactado e transportado ao seu destino. 

Considerando a necessidade de transbordo, viagens excedentes ou jornadas mais 

longas por quaisquer motivos inesperados os custos para mais de urpa viagem do caminhão 

será computado pela contratada e repassados à fiscalização. 
~11/ 

Nunes uva uiva es 
Engenheiro Civil 

CRER/PB 161.420.664•3 



PREFEITURA DE 
MANAI RA . i.,ear•h• 

Fica excluída da coleta e o transporte os seguintes tipos de resíduos: 

• Animais mortos de médio e grande portes; 

• Entulho, ferro, madeira ou qualquer resto de construção civil com volume a 100 

litros; 

• Materiais reaproveitáveis como madeira, plásticos e vidros com volume superior 

a 50 litros; 

• Podas de árvores 

• Restos vegetais com volume superior a 20 litros; 

• Resíduos líquidos, óleos, graxas e similares em qualquer volume; 

• Medicamentos ou mercadorias provenientes de estabelecimento de saúde; 

• Resíduos provenientes a atividade industrial; 

Quando a via pública não possibilitar o tráfego ou a manobra do caminhão, o coletor 

deverá deslocar-se até o local onde haja resíduos a serem coletados e transportá-los até o 

veículo. 

A descarga dos resíduos sólidos urbanos será feita em aterro sanitário devidamente 

credenciado pelos órgãos, ambientais, devendo seguir as normas vigentes locais e legislação 

específica, além do que dispõe dos responsáveis pelo manejo do aterro. 

Qualquer penalidade ou multa imposta por órgãos fiscais, como o DETRAN, ficarão 

a cargo da contratada, uma vez que se supõe que o veiculo e seu condutor estarão com toda 

a documentação em dia e farão o trajeto respeitado as legislações de trânsito. 

A coleta não poderá ser interrompida por mais de 48 horas, estando a Contratada 

obrigada a efetuar a coleta, ainda que recaia em dias de feriado civis e religiosos, de forma 

que o serviço seja continuo para evitar acúmulo nas vias e a proliferação de animais. 

As eventuais indenizações por acidentes de trabalho de qualquer natureza serão de 

responsabilidade de contratada. 

Os equipamentos e veículos deverão estar em pleno e perfeito estado para a execução 

dos serviços, cabendo à contratada a manutenção e conservação, além do custeio da mão de 

obra, combustíveis, lubrificantes, pneus, seguro, etc. 

Nunes ilvá Nunes 
Engenheiro Civil 

CRER/PB 161,420.6644 



PREFEITURA DE 
MANAI RA • 1,'”,onlo 

5. DA DESTINAÇÃO E DISPOSIÇÃO FINAL EM ATERRO SANITÁRIO 

O local que será usado para a disposição final dos resíduos de Manaíra-PB será um 

aterro sanitário devidamente licenciado e apto para execução das atividades de tratamento e 

destinação final de resíduos. 

6. DOS VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA UTILIZADOS NA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O caminhão coletor deverá ser equipado com compactador do RSU de capacidade 

mínima de quinze metros cúbicos (1 5m3), e o caminhão de transporte do RSU deverá ser 

equipado com dispositivo Rool On-Roll Off, este fará o transporte até a CTR„ além disso, 

estes veículos deverão apresentar condições mínimas de funcionalidade e segurança para os 

coletores e ocupantes destes veículos. 

O motorista deverá ser habilitado com carteira nacional de habilitação na modalidade 

D. e curso de MOPP (Movimentação de produtos perigosos) 

Manára-PB, julho de 2023. 

Nunes Silva Nunes 
Engenheiro Civil 

CREA PB 161420664-3 
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MEMÓRIA DE CÁLCULO E COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

1 — Memoria de Cálculo da extensão total das vias percorridas durante a coleta de RSU. 

A coleta deverá ser executada em todos os bairros, atendendo a todos os domicílios, 
seis vezes por semana. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA - PB 

AllLÁSUili41 ,...,, • 1 t,....., 

COLETA, TRANSPORTE, RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO 
FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM ATERRO 

SANITÁRIO DEVIDAMENTE LICENCIADO. 

RESUMO DA QUILOMETRAGEM DOS BAIRROS CONTEMPLADOS COM O SERVIÇO DE COLETA DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS URBANOS 

ITEM LOCALIDADE 
EXTENSÃO 
DA VIA (M) 

FREQ. DE 
COLETA 

QUANT. 
POR MÊS 

EXTENSÃO PERCORRIDA POR 
MÊS 

1 ZONA URBANA 
DE MANAIRA-PB 

 26.450,00 6 VEZES/SEM. 24 634.740 

EXTENSÃO TOTAL DAS 
VIAS (M) 

26.450,00 
EXT. TOTAL (MÊS)-EIXO DA VIA 

(M) 
634800 

EXTENSÃO TOTAL DAS 
VIAS (KM) 

26,45 
EXT. TOTAL (MÊS)-EIXO DA VIA 

(KM) 
634.80 

Planilha 1: Cálculo da extensão total das vias 

*A disponibilidade do caminhão se faz necessário 6 vezes por semana, totalizando 24 dias por 
mês; 

2 — Memoria de cálculo da quantidade de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU). 

Faixas de geração Per Capita (kg/hab./dia). 

Autores 
Geração Per Capita 

(kg/hab./dia) 
0,5 a 1,2 ACURIO et ai, 1997 apud SISINNO; OLIVEIRA, 2000 

BARROS et ai, 1995; FEMA. 1998 0,4 a 0,7 
MOTTA, 1997 0,5 a 1,0 
D'ALMEIDA; VILHENA, 2000. 0,65 

Planilha 2: Geração Per Capita (kg/hab./dia) 

Faixas mais utilizadas de geração per capita 

Tamanho da Cidade 
População Urbana 

(Habitantes) 
Até 30 mil 

Geração Per Capita 
(kg/hab./dia) 

0,5 Pequena 
Média De 30 a 500 mil De 0,5 a 0,8 
Grande De 500 mil a 5 milhões De 0,8 a 1,00 
Megalópole Acima de 5 milhões Acima de 1,00 

Plani ha 3: Gera o Per,Capita (kg/hab./dia) 

Nunes Silva Nu 
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CREA'PB 161 420.664.3 



PREFEITURA DE 
MANAI RA 

Segundo a ABRELPE - Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 

Resíduos Especiais (Panorama 2021), a geração de resíduos sólidos urbanos em 2020 foi de 

82,5 milhões de toneladas, que perfazem o indicador médio de geração per capita brasileiro de 

1,07 kg/hab.dia. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA - PB 

COLETA, TRANSPORTE, RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM ATERRO SANITÁRIO DEVIDAMENTE

LICENCIADO. 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DA QUANTIDADE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 
RESUMO 

DIAS TRABALHADOS 24 
EXTENSÃO DO PERCURSO (KM/DIA) 26,45 

MASSA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 
POPUÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO SEGUNDO O CENSO 2022 10447 
POPULAÇÃO URBANA 7362 
ÍNDICE DE GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS - CARTILHA DE LIMPEZA URB. 0,80 
TOTAL DE RESÍDUOS GERADOS DIA (KG) 5.889,60 
TOTAL DE RESÍDUOS GERADOS MÊS (KG) 179.102,74 
TOTAL DE RESÍDUOS GERADOS MÊS (TON) 179,10 
DIAS UTEIS POR MÊS 24,00 
TOTAL DE RESÍDUOS COLETADOS (TON/DIA) 746 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DA QUANTIDADE DE COMBUSTÍVEL PARA COLETA DE RSU 
RESUMO 

DIAS TRABALHADOS 24 
EXTENSÃO DO PERCURSO (KM/DIA) 26,45 
TOTAL DE QUILÓMETRO POR LITRO DE COMBUSTÍVEL (KM/L) 4,00 
TOTAL DE LITROS DE COMBUSTÍVEL POR DIA (LJDIA) 6,61 
DIAS UTEIS POR MÊS 24,00 

TOTAL DE LITROS DE COMBUSTÍVEL POR MÊS (L/MÊS) 158,70 
Planilha 4: Memoria de cálculo da quantidade RSU 

Nune iva 'nes 
Engenlibro Civil 
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3 - Composição de encargos sociais - SINAPI - não desonerado 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA - PB

-à 

ii -iwoo 3DÁ 
COLETA, TRANSPORTE, RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO 
FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM ATERRO 

SANITÁRIO DEVIDAMENTE LICENCIADO. 

COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS - SINAPI - NÃO DESONERADO 
ÍTEM GRUPO A MENSALISTA 

BÁSICO 
1 INSS 20,00% 
2 FGTS 8,00% 
3 SESI 1,50% 
4 SENAI 1,00% 
5 INCRA 0,20% 
6 SALÁRIO-EDUCAÇÃO 2,50% 
7 SEGURO - ACIDENTE DE TRABALHO - INSS 3,00% 
8 SEBRAE 0,60% 
9 SECONCI 0,00% 

TOTAL GRUPO A 36,80% 
GRUPO B 

ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDÊNCIA DO GRUPO A 
10 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 0,00% 
11 FERIADOS 0,00% 
12 AUXÍLIO ENFERMIDADE 0,69% 
13 AUXÍLIO ACIDENTE 0,09% 
14 LICENÇA PATERNIDADE 0,06% 
15 LICENÇA MATERNIDADE 0,03% 
16 FALTAS JUSTIFICADAS 0,56% 
17 FÉRIAS + 1/3 10,70% 
18 13° SALÁRIO 8,33% 
19 DIAS DE CHUVA 0,00% 

TOTAL GRUPO B 20,46% 
GRUPO C 

20 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 3,53% 
21 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,08% 
22 FÉRIAS INDENIZADAS 0,40% 
23 DEPÓSITO DE RECISÃO EM JUSTA CAUSA 3,20% 
24 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,30% 

TOTAL GRUPO C 7,51% 
GRUPO D 

25 GRUPO A X GRUPO B A 7,53% 

~ 
Nunes 'uva 'unes 

Engenhe'rro Civil 
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26 
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO 
PRÉVIO TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS 
SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

0,31% 

TOTAL GRUPO D 7,84% 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 72,61% 

Planilha 5: Composição de encargos sociais 

4 - Cálculo do número de caminhões compactadores 

CÁLCULO DO NÚMERO DE CAMINHÕES COMPACTADORES 

PARÂMETRO NOTAÇÃO FÓRMULA VALOR UNIDADE 

Peso Coletado Pm Parâmetro de Projeto 179,10 Ton/mês 

Pd Pm 6,06 Ton/dia 

Coleta Normal Pcm Parâmetro de Projeto 179,10 Ton/mês 

Turno: Diurno 100 °A 

Peso Diurno PM 179,10 Ton/mês 

Equipamento 

Compactador de 15 m3 Pvc I adotado 8,5 Ton/Viagem 

Número de Viagens Nv adotado I viagens/turno 

Dias Úteis no Mês Du adotado 24 Dias 

Peso Coletado por 
Compactador 

100 % 

Pcm 179,10 Ton/mês 

Número de Caminhões 
Compactadores 

N c Pcm/(Pvc*Nv*Du) 0,88 

Nc adotado 1 Compactador de 15 m3

Planilha 6: Cálculo do número de caminhões compactadores 

Nunes Silve Nunes 
Engenhelro civil 
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5 - Cálculo da quantidade média de combustível necessário para o transporte do RSU até 
aterro sanitário devidamente licenciado. 

CÁLCULO DO COMBUSTÍVEL NECESSÁRIO PARA O TRANSPORTE DO RSU ATÉ ATERRO 
SANITÁRIO DEVIDAMENTE LICENCIADO 

Empresa CNPJ Cidade Dist.(k 
m) 

Viagens/ 
mês 

Km 
rod. 

Cons. 
(km/L) 

Quant. 
Combust. 

Valor/litro 

Unidade 
Souza 

17.898.082/0001-36 Souza 195 24 9.360 4 2340 RS 5,02 

Emlurpe 12.461.865/0001-34 Piancó 99 24 4.752 4 1188 RS 5,02 

Itaresidue 26.665.213/0001-26 Itaporanga 68 24 3.264 4 816 RS 5,02 

WM 
Engenharia 10.488.400/0001-41 Conceição 70 24 3.360 4 840 RS 5,02 

Média 108 5.184 4 1.296 5,02 

Fonte da Pesquisa: Google Maps, site Distáncia entre cidades + postos de combustível da regiào. 

Planilha 7: Cálculo da quantidade média de combustível 

6 - Pesquisa de preço de recebimento e destinação final de RSU em aterro sanitário 
licenciado. 

Todo o resíduo coletado e transportado deve ser recebido por Aterro Sanitário 
devidamente licenciado e capaz de realizar esta atividade, segue pesquisa de preços: 

PESQUISA DE PREÇO DE RECEBIMENTO DE RSU EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO 

Município População Valor Mensal do contrato Empresa de Destinação 
Valor por 

Habitante/mês 

Serra Grande 2942 RS 6.800,00 Itarresidue RS 2,31 

Santa Inês 3230 R$ 6.400,00 WM Engenharia RS 1,98 

Catingueira 4492 R$ 6.600,00 Emlurpe RS 1,47 

Boa ventura 5210 RS 6.500,00 Emlurpe RS 1,25 

Ibiara 5633 RS 9.850,00 WM Engenharia R$ 1,75 

Diamante 6291 R$ 8.000,00 Itarresidue RS 1,27 

São Jose de Lagoa 
Tapada 

7119 
R$ 10.000,00 Unidade Sousa RS 1,40 

Sousa 67425 RS 132.500,00 Unidade Sousa RS 1,97 

Média RS 1,67 

Planilha 8: Valor médio da disposição final de RSU 

Nunes Silvà Nunes Engenheiro Civil 
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7 — Composição de Preço Unitário CPU motorista do caminhão coletor (compactador). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA -PB 

UI 
MANAIRA 

COLETA, TRANSPORTE, RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM ATERRO SANITÁRIO 

DEVIDAMENTE LICENCIADO. 

CPU MOTORISTA DO CAMINHÃO COLETOR (COMPACTADOR) 

ESCRIÇÃO UNID. QUANT./MÉS PREÇO UNIT. R$ PREÇO TOTAL RS 

SALÁRIO UND 1,00 1.320,00 1.320,00 
INSALUBRIDADE VB 40% 1.320,00 528,00 
ENCARGOS SOCIAIS VB 72,61% 1.848,00 1.341,83 

SUBTOTAL 3.189,83 

UNIFORMES / EPIs 
CALÇA UND 0,50 65,00 32,50 
CAMISA UND 0,50 65,00 32,50 
BONÉ TIPO ARABE UND 0,25 21,00 5,25 
Protetor Solar FPS 60 120ML 
Bisnaga NUTRIEX UND 1,00 15,60 15,60 

SUBTOTAL 85,85 
TOTAL 3.189,83 

QUANTIDADE DE MOTORISTA DE CAMINHÃO COLETOR 1,00 
TOTAL 3.275,68 

Planilha 9: CPU motorista do caminhão coletor (compactador) 

8 - Composição de Preço Unitário CPU da coleta de Resíduos Sólidos Urbanos. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA - PB 

l ei viziwsomCOLETA, TRANSPORTE, RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS EM ATERRO SANITÁRIO DEVIDAMENTE LICENCIADO. 

CPU COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

DESCRIÇÃO UNID QUANT. V.UNIT V. Mensal 

Disponibilidade do caminhão para coleta Dias 24 R$ 400,00 12.$ 9.600,00 

Combustível Litros 158,70 R$ 5,02 R$ 796,67 

Motorista Mês 1,00 RS 3.275,68 R$ 3.275,68 

Manutenção preventiva com troca de filtro e óleos 
lubrificantes Mês 1,00 RS 400,00 R$ 400,00 

Lavagem do Veículo 
-. 

Und 
1 ...- 4,00 R$ 200,00 R$ 800,00 

Nunes ilva u 
Engenheiro Civil 
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Reposição de Peças, pneus. Sistema Hidráulico e 
outros 

Mês 1,00 RS 1.000,00 RS 1.000,00 

Depreciação Mês 1,00 RS 1.250,00 RS 1.250,00 

Pagamento de Impostos Mês 1,00 RS 1.400,00 RS 1.400,00 

Valor total R$ 18.522,36 

Valor total com B.D. 1 R$ 23.117,75 

Planilha 10: CPU da coleta de Resíduos Sólidos Urbanos 

9 - Composição de Preço Unitário CPU do Transporte de Resíduos Sólidos Urbanos até 

aterro sanitário licenciado. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA - PB 
---

¡amu ro,
COLETA, TRANSPORTE, RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM ATERRO SANITÁRIO 
DEVIDAMENTE LICENCIADO. 

CPU DO TRANSPORTE DO RSU 

DESCRIÇÃO UNID QUANT. V.UNIT V. Mensal 
Disponibilidade do caminhão para 

coleta 
Dias 24 R$ 400,00 R$ 9.600,00 

Combustível Litros 1.296 R$ 5,02 R$ 6.505,92 

Motorista Mês 1,00 R$ 3.275,68 R$ 3.275,68 

Manutenção preventiva com troca 
de filtro e óleos lubrificantes 

Mês 1,00 R$ 400,00 R$ 400,00 

Lavagem do Veiculo Und 4,00 R$ 200,00 R$ 800,00 

Reposição de Peças, pneus, 
Sistema Hidráulico e outros 

Mês 1,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

Depreciação Mês 1,00 R$ 1.250,00 R$ 1.250,00 

Pagamento de Impostos Mês 1,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 

Valor total R$ 24.231,60 

Planilha 11: CPU do Transporte de RSU ate aterro sanitário licenciado. 

Nunes SilVQ Nunes 
Engenheiro Civil 
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10 — Composição de Preço Unitário CPU do recebimento e disposição final de RSU em 

aterro sanitário licenciado. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA - PB 

k: ("
~ li a

COLETA, TRANSPORTE, RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO 
FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM ATERRO 

SANITÁRIO DEVIDAMENTE LICENCIADO. 

CPU PARA RECEBIMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RSU EM ATERRO SANITÁRIO 
LICENCIADO 

Cidade 
População Urbana 

(Atendida) 
Média Valor/Hab./mês Valor Mensal 

MANAIRA 7.362 RS 1,67 RS 12.331,14 

Planilha 12: CPU de recebimento e disposição final de RSU 

11 — Composição Total dos Custos. 

Com os dados acima, temos o seguinte valor para o serviço em questão: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA - PB 

,v7â 
áliEÀw-lisãAwiÁ

,_—• A :,--. 

COLETA, TRANSPORTE, RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM ATERRO SANITÁRIO 

DEVIDAMENTE LICENCIADO. 

COMPOSIÇÃO PRINCIPAL DO SERVIÇO 

Item Descrição (Mut. de meses Valor Mensal Valor Anual 

1 

Coleta, Transporte, recebimento e 
destinação final dos Resíduos Sólidos 
Urbanos em Aterro Sanitário 
devidamente licenciado. 

12 R$ 59.680,50 R$ 716.166,00 

Obs. Valor total é a soma dos Valores para Coleta + Transporte + valor pelo recebimento e destinação final 

Planilha 13: Valor da Composição Total dos Custos 

*Todas as composições são PRÓPRIAS. 

o. /20“. 

Nunes Silva Nunes 
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NIIANIAIRA . 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA-PB 
„, 

COMPOSIÇAO DE B.D.I. 
DERA:COLETA, TRANSPORTE. RECEBIMENTO E DESTINAÇA0 FINAL DOS RESIDUOS SÓLIDOS URBANOS EM ATERRO SANITARIO DEVIDAMENTE LICENCIADO 
MUNCIPICY MANAIRA.P8 

CÁLCULO DE BDI Construyao de Edificios 
Rodovias e Ferrovias • Infra Urbana, 

praças, calçadas, etc. 
Abastecimento de Agua. Coleta de 

Esgoto 
Fornecimento de materiais e 

equipamentos 

Construção e Manutenção de 
Estações e Redes de Distribuição de 

Energia EtétrIca 
Portuatias, Mantimas e Fluviais 

Nem componente do BOI 
Adminearaçâo C,entrai ( AC ) 
Seguro (S) e Garanha (G) 
RISCO (R) 
Despesas Fmancestas (DE) 
Lucro II-) 

% Informado j 1°Q 
3.00 
0.80 
0,97 
0.59 
6.16 

Médio 
4.00 
0.80 
1,27 
123 
7.40 

rQ 
5.50 
1.00 
127 
1.39 
8.96 

10 
3.80 
0,32 
0.50 
102 
684 

Médio 
4.01 
0.40 
0.56 
1,11 
7,30 

3Q 
4,67 
0,74 
0,97 
121 
869 

1°Q 
343 
0,28 
1,00 
0,94 
6.74 

Médio 
4,93 
049 
1.39 
099 
804 

3'Q 
671 
:75 
1 74 
1,17 
040 

10 
1,50 
0.30 
0.56 
0,85 
3,50 

Médio 
3,45 
0,48 
0,85 
0.85 
5,11 

3° f) 
4,49 
0.82 
0,89 
1,11 
6,22 

PO 
5.29 
0.25 
1,00 
1.01 
8,00 

Médio 
5.92 
0,51 
1.48 
1,07 
8.31 

3' Ci 
7.93 
0,56 
1,97 
1,11 
9,51 

1°0 
4.00 
0.81 
1,46 
0,94 
714 

Médio 
5,52 
122 
2,32 
1,02 
640 

3°Q 
785 
1.99 
3.16 
1,33 
10,43 

5.03 
080 
0,97 
0.59 
6,16 

Impostos (I) • PIS COFINS, ISSON e CPRB 8.65 1 Conforme Legrs aça(' Especifica 

Observações 
1) Preencher apenas a coluna % Informado (Coluna B) 

2)0s Tnbutos norrnakrian81apia':019 StIO: PIS (0,65%). COFINS (3,00%), ISS (2.00% 
conforme o municipx» e CPRB (4.50%) 

3)C/cálculo da BOI se baseia na fórmula abaixo utilizada pelo Acordão 2622/13 do TCU. 

B.D.I = 24,81% 

ERÁRIO 
DO ACORDA° 

VALORES DE BOI POR TIPO DE OBRA 
Tipo de Obra 1°Q Médio 3° O 

Construção de Edificros 2034 22.12 25,00 

Construção de Rodovias e Ferrovias - Infra Urbana, praças. etc 19.60 20,97 2423 

Rede de Abastecknento de Agua. Coleta de Esgotos 20.76 24.18 26,44 

Fórmula Utilizada: Estações e Redes de Drstrrbuição de Energia Elétrica 24,00 25.84 27.86 

(I I -,- DF). O . L)1 1 .100 
Rni... 11_(i -1- AC* G -i- R): 

} 

Obras Portuárias. Maribmas e Fluviais 22,80 27.46 30,95 
Fornecimento de Matenais e Equipamentos 11.10 14.02 1660

i 

2622/2013-TCU.PLENARIO 

Observações sobre 08%Mb:finados no calculo do BOI, neste caso: 

013RA8 DEREDES DE ÁGUA E E855219 
LIMITES DO ACORDA° 262272013-TCU•PL 

NOS VALORES MÁXIMOS DOS LIMITES 
OS VALORES %INFORMADO ENQUADRAM-SE NOS 
OS VALORES %INFORMADO DE ACOF EL ESTA0 
OS VALORES 5. INFORMADO DE S+G E R FORAM CONSIDERADOS ZERADOS OU SEJA, ABAIXO DO MINIMO DOS LIMITES DO ACORDA0 26220013-TCU.PLENARIO 

Nunes ilva Nunes 
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12 — Cronograma Físico Financeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAlRA - PB 

r'w : 
MANAIRA 

vi li'kl

COLETA, TRANSPORTE, RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS EM ATERRO SANITÁRIO DEVIDAMENTE LICENCIADO. 

L. T IJNA DE 

,•,..,. , ., 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO• 

Item Descrição Unid. Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Mês 6 Mês 7 Mês 8 Mês 9 Mês 10 Mês 11 Mês 12 TOTAL 

I 

Coleta, Transporte, recebimento e 
destinação final dos Resíduos 
Sólidos Urbanos em Aterro 

Sanitário devidaxnente licenciado. 

RS 59.680,50 59.680,50 59.680,50 59.680.50 59.680,50 59.680,50 59.680,50 59.680,50 59.680,50 59.680,50 59.680,50 59.680,50 716.166,00 

% 8,33 8,33 833 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33 100,00 

Planilha 14 - Cronograma 

Áh402-f 
Nunes Silva Nunes 

Engenheiro Civil 
CREA:PB 161 420.6644 


